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cução do orçamento do ano a que respeitam, podendo
os saldos não utilizados transitar para o ano seguinte.

Artigo 8.o

Despesas

Constituem despesas do DPP as que resultem de
encargos decorrentes da prossecução das atribuições que
lhe estão cometidas.

Artigo 9.o

Quadro de cargos de direcção

Os lugares de direcção superior de 1.o e 2.o graus
e de direcção intermédia de 1.o grau constam do mapa
anexo ao presente decreto regulamentar, do qual faz
parte integrante.

Artigo 10.o

Estatuto remuneratório dos chefes de equipas multidisciplinares

Aos chefes de equipa multidisciplinares é atribuído
um estatuto remuneratório equiparado a director de ser-
viços ou chefe de divisão, consoante a natureza e com-
plexidade das funções, não podendo o estatuto equi-
parado a director de serviços ser atribuído a mais de
duas chefias em simultâneo.

Artigo 11.o

Sucessão

O DPP sucede nas atribuições do Departamento de
Prospectiva e Planeamento, com excepção das atribui-
ções relativas ao Programa de Investimento e Despesas
de Desenvolvimento da Administração Central (PID-
DAC), nas atribuições do Gabinete de Estudos e nas
atribuições do GRI.

Artigo 12.o

Critérios de selecção de pessoal

São fixados os seguintes critérios gerais e abstractos
de selecção do pessoal necessário à prossecução das
atribuições fixadas no artigo 2.o:

a) O exercício de funções no DPP, com excepção
das funções relativas ao Programa de Investimento e
Despesas de Desenvolvimento da administração Central
(PIDDAC);

b) O exercício de funções no Gabinete de Estudos;
c) O exercício de funções no GRI.

Artigo 13.o

Efeitos revogatórios

Nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 201/2006,
de 27 de Outubro, consideram-se revogados, na data
de entrada em vigor do presente decreto regulamentar:

a) O Decreto-Lei n.o 4/95, de 17 de Janeiro;
b) O Decreto-Lei n.o 37/98, de 24 de Fevereiro.

Artigo 14.o

Regime transitório

Tendo em vista assegurar a continuidade das políticas
desenvolvidas a nível comunitário tendentes à prepa-

ração da Presidência Portuguesa do Conselho da União
Europeia, bem como a prossecução dos compromissos
inerentes a este exercício, o GRI desenvolve a sua acti-
vidade dotado de autonomia funcional até ao termo
da presidência portuguesa do conselho da União Euro-
peia, sendo plenamente integrado no DPP em 1 de
Janeiro de 2008.

Artigo 15.o

Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no
1.o dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15
de Fevereiro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel
Pedro Cunha da Silva Pereira — Francisco Carlos da
Graça Nunes Correia — Manuel António Gomes de
Almeida de Pinho.

Promulgado em 13 de Abril de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 19 de Abril de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

(quadro a que se refere o artigo 9.o)

Designação dos cargos
dirigentes

Qualificação dos cargos
dirigentes Grau Número

de lugares

Director-geral . . . . . . . . Direcção superior . . . 1.o 1
Subdirecto-geral . . . . . . Direcção superior . . . 2.o 2
Director de serviços . . . Direcção intermédia . . . 1.o 5

Decreto Regulamentar n.o 52/2007
de 27 de Abril

No quadro das orientações definidas pelo Programa
de Reestruturação da Administração Central do Estado
(PRACE) e dos objectivos do Programa do Governo
no tocante à modernização administrativa e à melhoria
da qualidade dos serviços públicos, com ganhos de efi-
ciência, importa concretizar o esforço de racionalização
estrutural consagrado no Decreto-Lei n.o 207/2006, de
27 de Outubro, que aprovou a Lei Orgânica do Minis-
tério do Ambiente, do Ordenamento do Território e
do Desenvolvimento Regional (MAOTDR), avançando
na definição dos modelos organizacionais dos serviços
que integram a respectiva estrutura.

A actual estrutura orgânica da Secretaria-Geral do
MAOTDR, adiante designada por SG, encontra-se
fixada no Decreto-Lei n.o 188/93, de 24 de Maio. A
nova Lei Orgânica do MAOTDR que aprovou a Lei
Orgânica do Ministério do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional, consagra
na sua estrutura organizativa a SG como o serviço central
de apoio técnico e administrativo ao MAOTDR.

Por sua vez, a Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro, con-
sagra o regime da organização dos serviços da admi-
nistração directa do Estado.
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É, assim, o momento de adaptar a SG à intervenção
transversal que lhe é requerida, cumprindo, aliás, o esta-
belecido na referida Lei n.o 4/2004, tornando-a mais
operacional e colhendo as atribuições que vem assu-
mindo sem se encontrarem plasmadas na lei orgânica
que a rege, tornando claro e transparente qual a missão
que prossegue, a natureza jurídica e o modelo de fun-
cionamento escolhido, abrindo ainda caminho para a
fixação da sua estrutura interna, através dos modelos
sedimentados na lei, mediante diploma próprio.

Importa, pois, proceder, como determina o n.o 1 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 207/2006, de 27 de Outu-
bro, à definição da estrutura orgânica funcional da SG
do MAOTDR, adequando-a à sua vocação, criando as
condições para que seja capaz de garantir não só a con-
tinuidade da acção que tem vindo a desenvolver mas,
também, a prossecução das novas competências que lhe
estão consagradas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 24.o da

Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro, e nos termos da alínea c)
do artigo 199.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

Artigo 1.o

Natureza

A Secretaria-Geral do Ministério do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional (MAOTDR), abreviadamente designada por
SG, é um serviço central da administração directa do
Estado, dotado de autonomia administrativa.

Artigo 2.o

Missão e atribuições

1 — A SG tem por missão assegurar o apoio técnico
e administrativo aos gabinetes dos membros do Governo
integrados no MAOTDR e aos demais órgãos e serviços
nele integrados, nos domínios da gestão de recursos
internos, do apoio técnico jurídico e contencioso, da
documentação e informação e da comunicação e rela-
ções públicas.

2 — A SG prossegue as seguintes atribuições:

a) Apoiar administrativa, técnica e juridicamente os
gabinetes dos membros do Governo integrados no
MAOTDR, bem como os órgãos, serviços, comissões
e grupos de trabalho que não disponham de meios apro-
priados, e assegurar os serviços de apoio jurídico-con-
tencioso do MAOTDR;

b) Assegurar as actividades do MAOTDR no âmbito
da comunicação e relações públicas;

c) Gerir os contratos de prestação de serviços de
suporte, não integrados em entidades públicas presta-
doras de serviços partilhados;

d) Promover a aplicação das medidas de política de
organização e de recursos humanos definidas para a
Administração Pública, coordenando e apoiando os ser-
viços e organismos do MAOTDR na respectiva imple-
mentação, bem como emitir pareceres em matéria de
organização, recursos humanos e criação ou alteração
de quadros de pessoal;

e) Estudar, programar e coordenar a aplicação de
medidas tendentes a promover, de forma permanente
e sistemática, a inovação, modernização e a política de
qualidade, no âmbito do MAOTDR, sem prejuízo das
atribuições cometidas por lei a outros serviços, bem

como assegurar a articulação com os organismos com
atribuições interministeriais nestas áreas;

f) Assegurar o normal funcionamento do ministério
nas áreas que não sejam da competência específica de
outros serviços;

g) Assegurar a elaboração do orçamento de funcio-
namento e de investimento do MAOTDR, bem como
acompanhar a respectiva execução;

h) Assegurar a concretização dos apoios financeiros
a entidades sem fins lucrativos, nos termos da lei;

i) Assegurar as funções da unidade ministerial de
compras;

j) Promover boas práticas de gestão de documentos
nos serviços e organismos do MAOTDR e proceder
à recolha, tratamento, conservação e comunicação dos
arquivos que deixem de ser de uso corrente por parte
dos organismos produtores;

l) Assegurar a gestão do Fundo de Intervenção
Ambiental, dotado de autonomia administrativa e finan-
ceira, através de um órgão de direcção constituído em
regime de inerência, nos termos a fixar no respectivo
diploma orgânico;

m) Praticar os actos de administração relativos ao
pessoal em situação de mobilidade especial que lhe seja
afecto e assegurar a articulação com a entidade gestora
da mobilidade, nos termos legais.

Artigo 3.o

Órgãos

A SG é dirigida por um secretário-geral, coadjuvado
por um secretário-geral-adjunto.

Artigo 4.o

Secretário-geral

1 — O secretário-geral exerce as competências que
lhe forem conferidas por lei ou que nele sejam delegadas
ou subdelegadas.

2 — O secretário-geral-adjunto exerce as competên-
cias que o secretário-geral nele delegar ou subdelegar.

Artigo 5.o

Tipo de organização interna

A organização interna da SG obedece ao modelo de
estrutura hierarquizada.

Artigo 6.o

Receitas

1 — A SG dispõe das receitas provenientes de dota-
ções que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado.

2 — A SG dispõe ainda das seguintes receitas pró-
prias:

a) As quantias cobradas pela prestação de serviços
no âmbito das suas atribuições;

b) O produto da emissão de certidões e da auten-
ticação de documentos e do fornecimento de reprodu-
ções de documentos oficiais, em suporte analógico ou
digital;

c) O produto da venda de publicações e de trabalhos
editados pela SG;

d) As que resultem da organização de acções de
formação;
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e) Os subsídios, subvenções e comparticipações de
entidades públicas e privadas;

f) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atribuídas
por lei, contrato ou por outro título.

3 — As receitas referidas no número anterior são con-
signadas à realização de despesas da SG durante a exe-
cução do orçamento do ano a que respeitam, podendo
os saldos não utilizados das receitas referidas nas alí-
neas b) a e) do mesmo número transitar para o ano
seguinte.

Artigo 7.o

Despesas

Constituem despesas da SG as que resultem de encar-
gos decorrentes da prossecução das atribuições que lhe
estão cometidas.

Artigo 8.o

Quadro de cargos de direcção

Os lugares de direcção superior de 1.o e 2.o grau e
de direcção intermédia de 1.o grau constam do mapa
anexo ao presente decreto regulamentar, do qual faz
parte integrante.

Artigo 9.o

Efeitos revogatórios

Nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 201/2006,
de 27 de Outubro, considera-se revogado na data de
entrada em vigor do presente decreto regulamentar o
Decreto-Lei n.o 188/93, de 24 de Maio.

Artigo 10.o

Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no
1.o dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15
de Fevereiro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Francisco
Carlos da Graça Nunes Correia.

Promulgado em 13 de Abril de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 16 de Abril de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

(quadro a que se refere o artigo 8.o)

Designação dos cargos
dirigentes

Qualificação dos cargos
dirigentes Grau Número

de lugares

Secretário-geral . . . . . . Direcção superior . . . 1.o 1
Secretário-geral-adjunto Direcção superior . . . 2.o 1
Director de serviços . . . Direcção intermédia . . . 1.o 5

Decreto Regulamentar n.o 53/2007
de 27 de Abril

No quadro das orientações definidas pelo Programa
de Reestruturação da Administração Central do Estado
(PRACE) e dos objectivos do Programa do Governo
no tocante à modernização administrativa e à melhoria
da qualidade dos serviços públicos, com ganhos de efi-
ciência, importa concretizar o esforço de racionalização
estrutural consagrado no Decreto-Lei n.o 207/2006, de
27 de Outubro, que aprovou a Lei Orgânica do Minis-
tério do Ambiente, do Ordenamento do Território e
do Desenvolvimento Regional (MAOTDR), avançando
na definição dos modelos organizacionais dos serviços
que integram a respectiva estrutura.

Como decorre da referida lei orgânica, e no quadro
da racionalização das atribuições do MAOTDR, ope-
rou-se a fusão do Instituto do Ambiente e do Instituto
de Resíduos na Agência Portuguesa do Ambiente
(APA), procurando assim uma maior eficácia na gestão
das políticas de ambiente e desenvolvimento sustentável
e a consequente melhoria da qualidade dos serviços pres-
tados aos cidadãos.

A APA apresenta-se assim como uma nova estrutura
organizativa com funções de carácter transversal, de
coordenação geral e de harmonização e simplificação
de procedimentos, visando obter ganhos de eficiência
com a concentração de funções anteriormente dispersas
por diversos organismos.

Deste modo, cabe à APA um papel determinante
na proposta, desenvolvimento e execução das políticas
de ambiente e de desenvolvimento sustentável, nomea-
damente no âmbito do combate às alterações climáticas
e emissão de poluentes atmosféricos, da avaliação de
impacte ambiental, dos resíduos, da prevenção de riscos
graves e da prevenção e controlo integrados da poluição.

Enquanto Autoridade Nacional de Resíduos, a APA
exerce importantes funções na área da regulação, gestão
e planeamento de resíduos.

Cumpre-lhe, ainda, exercer funções em matéria de
educação ambiental, participação e informação do
público e apoio às organizações não governamentais de
ambiente (ONGA), assumindo assim um papel activo
na divulgação de informação aos cidadãos em matéria
de ambiente.

A APA promoverá o desenvolvimento e a manuten-
ção do Sistema Nacional de Informação do Ambiente,
assumindo-se como centro de referência para os dados
ambientais, competindo-lhe ainda o acompanhamento,
em articulação com as entidades competentes, da trans-
posição e aplicação do direito internacional e comu-
nitário no domínio do ambiente, bem como a gestão
do Laboratório de Referência do Ambiente.

O presente diploma é assim o resultado do processo
de reestruturação dos organismos do MAODTR e con-
cretiza a fusão de dois organismos (IA e INR) na Agên-
cia Portuguesa do Ambiente, de acordo com o esta-
belecido no Decreto-Lei n.o 207/2006, de 27 de Outubro,
dotando-a da estrutura e das competências necessárias
à prossecução dos seus fins.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 24.o da

Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro, e nos termos da alínea c)
do artigo 199.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

Artigo 1.o

Natureza

A Agência Portuguesa do Ambiente, abreviadamente
designada por APA, é um serviço central da adminis-


